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SINOPSE

Os requisitos de rastreabilidade têm como objetivo proteger a saúde dos consumidores, 
prevenir a disseminação de produtos adulterados ou perigosos e facilitar a identifica-
ção dos bens em investigações de recall. O propósito desta pesquisa é identificar o 
efeito comercial das medidas não tarifárias (MNTs) de rastreabilidade compartilhadas 
entre 53 países exportadores e 58 importadores, para 2.081 produtos agropecuários 
e três setores específicos: frutas, carnes e pescados. Para isso, é utilizado o modelo 
gravitacional estrutural, a partir do estimador de Poisson pseudo maximum likelihood 
(PPML) com efeitos fixos de alta dimensão. Os resultados encontrados mostram que 
uma mesma MNT pode ter efeitos comerciais distintos para os bens agropecuários. As 
medidas  (multilateral) e  (requisitos multilaterais sobre divulgação 
de informações) têm efeitos comerciais positivos; enquanto as medidas  e 

 (requisitos bilaterais sobre divulgação de informações e histórico de proces-
samento), efeitos negativos. Outras medidas têm efeitos dúbios a depender do setor e 
do nível de renda dos países envolvidos, como ocorre com a maior parte das medidas. 
A análise conclui que não há um padrão nos efeitos para setores, para níveis de renda 
dos países envolvidos e entre as medidas bilaterais e multilaterais. Isso reforça a ideia 
de que a investigação sobre MNTs deve ser personalizada e seus efeitos não podem 
ser generalizados. Por isso, a recomendação de políticas comerciais também deve ser  
individualizada no nível dos produtos e dos requisitos de rastreabilidade, pois só assim 
é possível identificar entraves comerciais e estabelecer políticas direcionadas.

Palavras-chave: rastreabilidade; MNT; comércio internacional; segurança alimentar.

ABSTRACT

Traceability requirements aim to protect consumer health, prevent the spread of adulter-
ated or dangerous products, and facilitate the identification of goods during recalls. This 
paper aims to provide the impact of traceability related non-tariff measures (NTMs) on 
trade between 53 exporting and 58 importing countries for 2,081 agribusiness goods and 
three specific sectors: Fruits, Meats and Fisheries. Using a structural gravity approach 
estimated by the Poisson pseudo maximum likelihood estimator high-dimensional fixed 
effects. The general findings show that the same NTM can have different effects on 
agricultural trade. Measures  and  (multilateral information disclosure 
requirements) reported positive trade effects, while measures  and  
(bilateral information disclosure requirements and processing history) proceeded neg-
ative effects. There is no consistent pattern of effects across type of NTMs, sectors, 
income levels of the countries involved, and between bilateral and multilateral measures. 
Our findings have important policy implications: research on NTMs must be individu-
alized and that their effects are not to be generalized. Therefore, recommendations 
for trade policy measures should also be adapted to the product level and traceability 
requirements, to identify trade barriers and propose target policies.

Keywords: traceability; MNT; international trade; food security.
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1 INTRODUÇÃO

A globalização e a ampliação dos fluxos comerciais têm facilitado a circulação de 
alimentos entre nações, mas as trocas devem ser gerenciadas de forma responsável 
para garantir benefícios a todos, sem causar danos ao meio ambiente ou à saúde 
pública (D’Amico et al., 2014). Paralelamente, observa-se um crescente interesse por 
parte das empresas e dos consumidores em relação à transparência nos processos 
produtivos, buscando preservar a segurança e a qualidade dos bens alimentares que 
são consumidos (Zhao et al., 2019). Nesse contexto, a rastreabilidade surge como 
uma ferramenta essencial para promover a transparência entre os diferentes agentes 
envolvidos e contribuir para uma rápida identificação da origem de problemas, possibi-
litando a adoção de medidas ágeis e eficientes para salvaguardar o território, a saúde 
dos consumidores, dos animais e das plantas (Tharatipyakul e Pongnumkul, 2021).

O conceito de rastreabilidade é amplamente estabelecido na engenharia de qua-
lidade, com estudos iniciais a partir de Pugh (1974) e Anon (1987). No contexto do 
comércio internacional, entretanto, seu uso é relativamente recente. Em situações de 
surtos de doenças animais ou pragas vegetais, a capacidade de rastrear rapidamente 
a origem desses problemas possibilita a implementação de medidas de controle e con-
tenção mais eficazes, prevenindo a disseminação e minimizando os impactos negativos 
para o setor agrícola e o meio ambiente (Schroeder e Tonsor, 2012) – foi o que ocorreu 
no caso dos surtos da “vaca louca” (encefalopatia espongiforme bovina), conforme 
relatado por Vinholis e Azevedo (2002).

Alcançar rastreabilidade nos processos agroalimentares é um desafio e inclui a ges-
tão de diversas etapas do processo produtivo, desde a origem dos insumos utilizados 
na produção, como sementes e fertilizantes, até a distribuição final dos alimentos aos 
consumidores. Os produtos agroalimentares, especialmente, têm um prazo de validade 
limitado, o que compromete a segurança e a qualidade dos alimentos, que dependem 
de fatores temporais e ambientais, como o clima e o transporte (Tharatipyakul e Pong-
numkul, 2021). Em cadeias de abastecimento convencionais de alimentos, é comum 
encontrar uma entidade centralizada encarregada de gerenciar as informações, o que 
pode criar problemas relacionados à transparência e confiança (Peng et al., 2015). 
Uma empresa poderia, por exemplo, divulgar apenas informações vantajosas para seus 
interesses, tornando difícil para os consumidores verificar todas as características dos 
alimentos anunciadas por essas empresas. 

Sob essas circunstâncias, os sistemas de rastreabilidade surgem como solução 
para lidar com os desafios das cadeias de abastecimento de alimentos. A Organiza-
ção Internacional de Padronização (ISO) estabelece, na norma ISO 22005:2007, que a 
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rastreabilidade é a capacidade de rastrear o percurso do alimento ou ração por meio de 
estágios específicos de produção, processamento e distribuição. Embora a definição 
exata de rastreabilidade possa variar conforme o tipo de alimento, o entendimento do 
trajeto e das etapas do processo produtivo pode facilitar a identificação e a retirada 
de produtos impróprios para consumo (Qian et al., 2020). Essa abordagem contribui 
para aprimorar a segurança dos consumidores (Tharatipyakul e Pongnumkul, 2021) e, 
portanto, fornece informações sobre a qualidade e a conformidade dos produtos. Isso 
aumenta a confiabilidade dos produtos comercializados internacionalmente e corrobora 
a construção de relacionamentos comerciais sólidos.

Recentemente, observou-se uma mudança no enfoque das exigências de rastrea-
bilidade, incorporando também requisitos ambientais. Em 2023, o Parlamento Europeu 
aprovou uma legislação que proíbe a importação de diversos produtos do agronegócio 
provenientes de áreas que tenham sido desmatadas a partir de 31 de dezembro de 2020. 
A legislação abrange toda a cadeia de produção, desde a origem até o consumo, e tem 
como objetivo garantir que os produtos importados estejam em conformidade com 
padrões ambientais mais rigorosos (Parliament..., 2023). Essa medida representa uma 
ação concreta no combate ao desmatamento e na promoção de práticas sustentáveis 
na produção agrícola, e vai exigir rigorosas medidas de rastreabilidade para identificar 
os locais de origem das commodities.

Uma maneira pela qual as autoridades públicas regulamentam os requisitos que os 
países devem cumprir para manterem o acesso aos mercados é por meio das medidas 
não tarifárias – MNTs (Carneiro et al., 2022). A Conferência das Nações Unidas sobre 
Comércio e Desenvolvimento – UNCTAD (2019) disponibiliza informações sobre as regu-
lamentações obrigatórias de rastreabilidade de cada país, classificando-as como MNTs 
técnicas. Embora essas medidas tenham objetivo legítimo de reduzir desigualdades de 
informação relacionadas aos fluxos comerciais, podem apresentar efeitos comerciais 
semelhantes aos de barreiras protecionistas, embora possa não ser essa a intenção.

No âmbito do comércio internacional, o agronegócio concentra boa parte das MNTs 
técnicas. Isso se deve à natureza orgânica e ao propósito alimentar dos produtos, o que 
leva os governos a terem um interesse particular em garantir que a importação desses 
produtos não represente riscos para a saúde humana, animal, vegetal e para o meio 
ambiente. Nesse sentido, os requisitos de rastreabilidade, estabelecidos por meio de 
regulamentações comerciais, estão inseridos nas categorias de MNTs relacionadas às 
medidas sanitárias e fitossanitárias (SPS) e técnicas (TBTs). Contudo, o efeito das regu-
lamentações de rastreabilidade e de outras MNTs técnicas sobre o comércio não produz 
resultados uniformes. Os efeitos podem variar entre negativos, positivos ou insignifican-
tes, dependendo da capacidade do exportador de se adaptar às exigências e manter a 
competitividade nos mercados internacionais (Fiankor, Haase e Brummer, 2021). 
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Ao contrário de estudos empíricos anteriores que se concentraram principalmente 
na estimativa dos efeitos das SPS e das TBTs de forma geral (Disdier e Marette, 2010; 
Peci e Sanjuán, 2020; Shang e Tonsor, 2019), este trabalho apresenta uma abordagem 
diferente na literatura de comércio internacional, realizando uma avaliação específica 
das MNTs relacionadas à rastreabilidade. Além disso, este estudo oferece algumas 
contribuições metodológicas. Primeiro, foi necessário criar uma base de dados própria, 
pois a disponibilizada pela UNCTAD, embora destinada a pesquisadores, não atendia 
às necessidades desta pesquisa devido à falta de atualização e à exclusão de atores 
relevantes, como a União Europeia, para o período analisado (2012-2021). Essa limi-
tação exigiu um trabalho minucioso de tratamento dos dados para sua utilização em 
modelos econométricos, o qual foi descrito em detalhes na seção de metodologia. 

Em segundo lugar, os países foram divididos em níveis de renda, com o objetivo 
de identificar se os efeitos das MNTs de rastreabilidade entre parceiros comerciais de 
diferentes níveis de desenvolvimento são distintos. Uma terceira abordagem consiste 
em separar o agronegócio em setores sensíveis à rastreabilidade, como carnes, frutas 
e pescados, e observar as diferenças nas estimativas conforme o segmento de avalia-
ção. Essa análise é interessante para demonstrar que as MNTs são bem diferentes em 
relação ao contexto de investigação, reforçando a ideia de que generalizar os efeitos 
entre os setores não é correto e pode prejudicar a formulação de políticas sobre a 
adesão de rastreabilidade entre os segmentos produtivos do agronegócio. Por último, 
são considerados os efeitos entre as medidas multi e bilaterais, uma estratégia pouco 
comum em estudos que envolvem MNTs, mas que pode trazer algumas reflexões sobre 
os efeitos direcionados a países específicos ou quando destinados a toda a comuni-
dade comercial.

O objetivo central desta pesquisa é identificar o efeito das MNTs de rastreabilidade 
compartilhadas entre 53 países exportadores e 58 importadores, para 2.081 produtos do 
agronegócio. Testa-se a hipótese de que os efeitos são distintos entre os setores, mas 
com predominância dos efeitos positivos, pois espera-se que o aumento da demanda 
pelos produtos rastreáveis seja superior ao aumento dos custos associados à imple-
mentação de sistemas de rastreabilidade. 

Para realizar as estimativas, é empregado o modelo gravitacional estrutural, a par-
tir do estimador de Poisson pseudo maximum likelihood (PPML) com efeitos fixos de 
alta dimensão. Essa análise é relevante para discutir as regras do comércio. Embora 
o aumento das exigências regulatórias, como aquelas relacionadas à rastreabilidade, 
seja impulsionado para fins públicos, como proteção à saúde e melhoria da qualidade 
do produto, apresenta efeitos variados em setores e países de diferentes níveis de 
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renda. Portanto, a formulação de políticas exige que os governos encontrem soluções 
equilibradas e politicamente viáveis para promover a eficiência global.

O trabalho está dividido nas seguintes seções. A segunda seção apresenta uma 
discussão conceitual sobre rastreabilidade e revisa a literatura associada aos efeitos 
ambíguos das MNTs. A terceira seção apresenta a metodologia utilizada, os dados e os 
procedimentos para tratá-los. Na quarta seção é feita uma análise descritiva dos dados 
e são discutidos os resultados econométricos provenientes do modelo gravitacional. 
Na quinta seção as conclusões são apresentadas.

2 RASTREABILIDADE E IMPLICAÇÕES COMERCIAIS 

A compreensão do conceito de rastreabilidade pode parecer intuitiva, porém torna-se 
desafiadora quando se busca uma definição precisa. Isso se torna ainda mais complexo 
ao considerar que esse conceito, originalmente utilizado na gestão de qualidade de 
produtos altamente tecnológicos, está sendo aplicado agora ao setor do agronegócio 
e alimentos. No início, na indústria, o propósito da rastreabilidade era coletar uma vasta 
quantidade de informações sobre o produto e o processo, visando à redução de custos. 
Atualmente, a rastreabilidade abrange uma abordagem mais abrangente e estratégica, 
não restrita apenas à coleta de dados, mas também à capacidade de rastrear o trajeto 
completo de um produto ao longo de toda a cadeia de suprimentos, desde sua origem 
até o consumidor final. Isso não se limita apenas à identificação do produto final, mas 
envolve o monitoramento de matérias-primas, ingredientes, processos de produção, 
embalagem e distribuição. No contexto dos setores do agronegócio e alimentos, a 
rastreabilidade é responsável por rastrear as origens dos produtos, detectar contami-
nações e garantir a conformidade com regulamentos rigorosos de segurança alimentar, 
assegurando qualidade (Oliveira et al., 2019; Vinholis e Azevedo, 2002; Yu et al., 2022). 

A primeira definição reconhecida na literatura para bens agropecuários é a de 
Moe (1998), que descreve rastreabilidade como a capacidade de monitorar um lote 
de produtos e sua trajetória ao longo de toda a cadeia de produção, desde o momento 
da colheita até o transporte, armazenamento, processamento, distribuição e venda. 
Embora seja mais precisa em comparação a definições anteriores, ainda não abrange 
completamente a complexidade da cadeia produtiva de produtos agropecuários, uma 
vez que inicia na colheita. Opara (2003) aprimora essa concepção ao afirmar que a 
rastreabilidade em produtos alimentícios se refere à habilidade de identificar a fazenda 
onde o bem foi produzido e as fontes dos materiais utilizados, permitindo um rastrea-
mento completo em ambas as direções para determinar a localização específica e o 
histórico completo na cadeia de fornecimento por meio de registros detalhados.
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 Olsen e Borit (2013) argumentam que uma definição abrangente deve incluir todas 
as características do alimento, bem como de seus ingredientes, ao longo de toda a 
cadeia produtiva, com base em registros sistemáticos. Essa visão ampla garante uma 
rastreabilidade mais completa e precisa. Definições mais contemporâneas incorpo-
ram avanços tecnológicos recentes. Segundo Gupta et al. (2023), a rastreabilidade é 
a habilidade de uma cadeia alimentar rastrear e acompanhar a jornada dos produtos 
alimentícios durante todo o processo de fornecimento. Para alcançar esse processo, 
diversas inovações técnicas são utilizadas, tais como as tecnologias de radiofrequência, 
blockchain, sensoriamento de alimentos e códigos de barras. Sobre esse aspecto, a 
literatura mais recente na área de engenharia tem se preocupado mais em desenvolver 
técnicas de rastreabilidade baseadas em blockchain, como discutido, por exemplo, em 
Salah et al. (2019).

Observa-se, portanto, que todas essas definições estão centradas nas característi-
cas do produto, especialmente do ponto de vista do consumidor, incluindo informações 
relacionadas ao processo de produção. A partir dos anos 1990, a atenção também se 
voltou para a questão dos organismos geneticamente modificados (OGMs) e as infor-
mações associadas a esses produtos (Miraglia et al., 2004).

Apesar da diversidade de definições, ainda não foi encontrada alguma dirigida 
especificamente às preocupações com sustentabilidade. É curioso notar que até mesmo 
o manual da Comissão Econômica das Nações Unidas para a Europa sobre Comércio 
Internacional Sustentável – UNECE (2016) não faz distinção com base nesses critérios. 
No entanto, é evidente que as preocupações em relação à sustentabilidade desempe-
nharão um papel cada vez mais proeminente nas exigências de rastreabilidade, como 
demonstra a recente legislação europeia que proíbe a importação de alguns produtos 
cuja produção tenha resultado em desmatamento a partir de 2021.

De posse das definições descritas, a rastreabilidade desempenha um papel impor-
tante no comércio internacional, pois permite acessar informações sobre origem, produ-
ção, processamento e distribuição dos produtos agrícolas. Ao demonstrar a capacidade 
de rastrear essas informações, os países importadores ganham confiança de que os 
produtos atendem aos requisitos de segurança alimentar e qualidade estabelecidos 
(Tharatipyakul e Pongnumkul, 2021). Isso é fundamental, já que os mercados estran-
geiros estabelecem requisitos rigorosos de segurança, qualidade e origem para os 
produtos que consomem (Opara e Mazaud, 2001), e esses requisitos são expressos 
em regulamentações específicas de cada país, muitas das quais são obrigatórias para 
a importação de produtos agrícolas. 
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As regulamentações referentes à rastreabilidade são detalhadas nos capítulos A85 e 
B85, que fazem parte da classificação de MNTs da UNCTAD (2019) e abrangem os requi-
sitos sob os aspectos SPS (iniciadas em A) e TBT (iniciadas em B), respectivamente.  
As medidas SPS descrevem regulamentos que restringem substâncias, garantem a 
segurança alimentar e previnem a propagação de doenças ou pragas. Também incluem 
todas as medidas de avaliação da conformidade relacionadas com a segurança alimen-
tar, tais como certificação, testes e inspeção e quarentena. As TBTs fornecem um con-
junto de medidas técnicas sobre as características do produto, tais como especificações 
técnicas e requisitos de qualidade; processos e métodos de produção relacionados; e 
medidas como rotulagem e embalagem em relação à proteção ambiental, segurança 
do consumidor e segurança nacional. Tal como no caso das medidas SPS, as TBTs 
incluem todas as medidas de avaliação da conformidade relacionadas com requisitos 
técnicos, tais como certificação, testes e inspeção (UNCTAD, 2019).

As medidas de rastreabilidade são subdivididas em diferentes medidas (quadro 1), 
que proporcionam uma hierarquia de classificações. Por exemplo, o subgrupo A85 –  
Requisitos de rastreabilidade inclui medidas específicas, como: A851 – Origem dos 
materiais e peças; A852 – Histórico de processamento; A853 – Distribuição e locali-
zação dos produtos após a entrega; e A859 – Requisitos de rastreabilidade não espe-
cificados em outro lugar. O mesmo princípio é aplicado às medidas no âmbito das 
TBTs, com um foco mais direcionado às especificações técnicas. Os documentos da 
UNCTAD (2018; 2019)1 explicam que as medidas são classificadas em subcategorias 
dos requisitos de rastreabilidade com base em seus objetivos claros relacionados a 
origem, processamento, entre outros aspectos. Caso uma medida não seja especificada 
adequadamente, ela será incluída em uma medida de três dígitos. Por exemplo, se uma 
medida determina o requisito de origem dos materiais e peças, ela é classificada como 
A851. Se não houver especificações claras, ela será classificada como A85. Portanto, 
ao contrário do que pode parecer intuitivamente, a medida A85 não é a soma de A851, 
A852, A853 e A859.

1. Cita-se também: https://unctad.org/topic/trade-analysis/non-tariff-measures/NTMs-data-collection. 



TEXTO para DISCUSSÃO

12

2 9 6 2

QUADRO 1
Desagregação e descrição das MNTs relacionadas à rastreabilidade

Código MNT

A Medidas sanitárias e fitossanitárias

Regulamentos para proteger a saúde humana, animal, vegetal e o meio ambiente, abrangendo aditivos, contami-
nantes, doenças, pragas e biodiversidade. Essas medidas incluem requisitos de rastreabilidade.

A8 Avaliação da conformidade relacionada às condições sanitárias e fitossanitárias

Procedimentos de inspeção, aprovação e garantia de conformidade para medidas sanitárias e fitossanitárias, 
incluindo rastreabilidade.

A85 Requisitos de rastreabilidade

Requisitos de divulgação de informações e manutenção de registros para rastreamento do produto ao longo 
da produção, do processamento e da distribuição.

A851 Origem dos materiais e peças

Divulgação de informações sobre a origem dos materiais e peças utilizados no produto final, como localização 
da fazenda ou nome do agricultor.

A852 Histórico de processamento

Divulgação de informações sobre todas as etapas do processo de produção, incluindo localização, métodos 
de processamento e equipamentos utilizados.

A853 Distribuição e localização dos produtos após a entrega

Divulgação de informações sobre a distribuição do produto desde a entrega aos distribuidores até o consumi-
dor final, incluindo a localização de instalações de armazenamento temporário.

A859 Requisitos de rastreabilidade não especificados em outro lugar

B Barreiras técnicas ao comércio

Regulamentos técnicos e procedimentos de avaliação da conformidade para características do produto, pro-
cessos de produção, rotulagem, embalagem e requisitos de marcação, incluindo rastreabilidade.

B8 Avaliação da conformidade relacionada a barreiras técnicas ao comércio

Procedimentos de inspeção, aprovação e garantia de conformidade para medidas técnicas, incluindo 
rastreabilidade.

B85 Requisitos de rastreabilidade

Requisitos de divulgação de informações e manutenção de registros para rastreamento do produto ao longo 
da produção, do processamento e da distribuição.

B851 Origem dos materiais e peças

Divulgação de informações sobre a origem dos materiais e peças utilizados no produto final, como os pneus 
de um veículo.

B852 Histórico de processamento

Divulgação de informações sobre todas as etapas do processo de produção, incluindo locais, métodos de 
processamento e equipamentos utilizados. Na produção de vestuário de lã, por exemplo, pode ser exigida a 
divulgação de informações sobre a origem das ovelhas, a localização da fábrica têxtil e a identidade do produ-
tor final de vestuário.

B853 Distribuição e localização dos produtos após a entrega

Divulgação de informações sobre a distribuição do produto após a entrega, incluindo o registro do importador.

B859 Requisitos de rastreabilidade não especificados em outro lugar

Fonte: UNCTAD (2019).
Elaboração dos autores.
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O cumprimento das regulamentações dispostas nas MNTs, de um modo geral, 
implica três tipos de custos que têm diferentes incidências nos fluxos comerciais, 
na estrutura do mercado interno e no bem-estar (Melo e Shepherd, 2018). Os custos 
de aplicação referem-se aos recursos que empresas privadas precisam investir para 
demonstrar conformidade com uma determinada regulamentação, como a implemen-
tação de sistemas de rastreabilidade (adequação à medida A85 ou B85, por exemplo). 
Os custos de adaptação dos processos envolvem despesas de capital necessárias 
para cumprir um padrão específico, como a aquisição de equipamentos para divulgar 
informações sobre a origem de materiais e peças utilizados no produto final, como loca-
lização da fazenda ou nome do agricultor (seria o caso das medidas A851 e B851). Por 
último, os custos de fornecimento, que surgem quando uma empresa precisa mudar de 
fornecedores de baixa qualidade para fornecedores de alta qualidade a fim de cumprir 
os requisitos técnicos, como os padrões de distribuição e localização dos produtos 
após a entrega, especificamente mencionados como A853 e B853. 

Para Melo e Shepherd (2018), os dois primeiros são predominantemente custos 
fixos, e os custos de fornecimento são variáveis. Medin (2003) estabelece que os custos 
fixos e variáveis têm efeitos semelhantes na decisão de exportar. De forma diferente, 
é desenvolvida neste estudo uma abordagem próxima à proposta por Fiankor, Haase e 
Brummer (2021), que discutem que os custos fixos afetam na probabilidade de exportar, 
enquanto os custos variáveis tendem a não ter efeitos sobre os países que já possuem 
relações comerciais consolidadas.

Os custos fixos de exportação podem criar distinções entre empresas que exportam 
e aquelas que não o fazem, mesmo que ambas pertençam ao mesmo segmento de 
mercado. Para Melitz (2003), a heterogeneidade entre as empresas que exportam ou 
não reside na sua produtividade: por um lado, empresas produtivas têm mais condições 
de serem competitivas e alcançarem mercados internacionais; as menos produtivas, 
por outro lado, não são competitivas diante das exigências dos mercados estrangeiros. 
Tais custos fixos, também chamados de custos de entrada no âmbito da exportação 
(Fiankor, Haase e Brummer, 2021), envolvem atividades como pesquisa de mercado para 
identificar parceiros comerciais, estabelecimento de redes de distribuição em merca-
dos estrangeiros, negociação de contratos internacionais e adaptação dos processos 
produtivos para cumprir as regras e os regulamentos estrangeiros (Medin, 2003). 

Embora as exportações incorram em custos fixos mais elevados do que os obser-
vados quando as vendas ocorrem para o mercado interno, elas elevam a rentabilidade 
das vendas no exterior. No entanto, importante destacar que a decisão de uma empresa 
de se envolver na exportação independe de sua decisão de produção. Isso significa que 
os custos relacionados à exportação são apenas um adicional aos custos de produção 
(Medin, 2003). 
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De todo modo, é intuitivo supor que, para as relações comerciais consolidadas, os 
exportadores já teriam investido no cumprimento dos custos fixos, que são entendi-
dos como os esforços iniciais para alcançar conformidade, tal como a compra de um 
equipamento (Maskus, Otsuki e Wilson, 2013). Para os países que ainda não estabe-
leceram as relações comerciais com determinado parceiro, o componente de custo 
fixo é relativamente elevado e, portanto, afeta em grande medida a probabilidade de 
comércio para o país que mantém o regulamento (Fiankor, Haase e Brummer, 2021).

Os custos variáveis, por seu turno, abrangem despesas relacionadas à manutenção 
e atualização das adequações aos regulamentos, como atividades de controle, monito-
ramento, testes e auditorias, bem como a renovação ou atualização de componentes 
específicos dos processos produtivos. Esses custos são aplicados para garantir a con-
formidade contínua com as MNTs em produtos cujas exportações já são estabelecidas. 
Além disso, a experiência acumulada em cumprir os regulamentos específicos de um 
país facilita a adaptação aos custos variáveis, que tendem a ser relativamente menores 
do que os fixos (Fiankor, Haase e Brummer, 2021; Grant, Peterson e Ramniceanu, 2015).

Quando um exportador já possui sistemas de rastreabilidade em vigor e investiu 
no custo fixo de implementação da tecnologia, pode ser necessário fazer ajustes para 
a inclusão de informações adicionais, a depender das exigências do importador. Essa 
demanda pode resultar em custos adicionais, os quais podem ser diferentes entre as 
MNTs de rastreabilidade, sendo mais elevados quando a conformidade requer um maior 
dispêndio de recursos.

Uma abordagem adicional se relaciona ao grau de rigor na relação entre o exporta-
dor e seu parceiro comercial. Os custos só terão um impacto significativo no comércio 
quando as exigências do importador forem mais rigorosas do que as já estabelecidas 
no país exportador. Por exemplo, se o país exportador já mantém padrões rigorosos 
de rastreabilidade para seus produtos no mercado interno, pode ser que não tenha 
custos adicionais para cumprir as exigências menos estritas do importador (Ferro, 
Otsuki e Wilson, 2015; Shingal, Ehrich e Foletti, 2020; Winchester et al., 2012). Essa 
ideia de rigor pode fornecer as bases conceituais para compreender, por exemplo, se 
os custos relacionados a cada MNT de rastreabilidade são diferentes entre si. Se o 
importador for mais exigente que o exportador na medida relacionada à medida A851 
(origem dos materiais e peças), possivelmente o segundo país terá custos de ajustes 
aos quais se adequar.

Sobre as possibilidades de os custos comerciais terem efeitos distintos sobre os 
países exportadores, é esperado que as empresas que conseguem arcar com esses 
custos e, ao mesmo tempo, oferecer preços competitivos tenham boas chances de 
expandir sua participação no mercado. Por essa razão, os efeitos comerciais das MNTs 
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não são previsíveis e claros: evidências empíricas contrastam os achados dos “padrões 
como barreiras” e “padrões como catalisadores” (Santeramo e Lamonaca, 2022a). Essas 
inconsistências ocorrem porque, embora o escopo das MNTs técnicas seja melhorar 
a qualidade dos bens, reduzir as assimetrias de informação e promover a sustentabi-
lidade, elas têm um efeito colateral de criar barreiras ao comércio a partir dos custos 
de conformidade associados ao cumprimento das medidas (Navaretti et al., 2018). Se, 
por um lado, o resultado encontrado no parâmetro estimado for positivo, a promoção 
da demanda de importação da MNT foi maior do que a implicação de custo. Por outro 
lado, um efeito negativo justifica-se pelo efeito custo superar o efeito demanda (Xiong 
e Beghin, 2014).

Essa ambiguidade dificulta a generalização dos resultados para as MNTs, e, para 
compreender o verdadeiro efeito do seu conteúdo regulatório com o comércio, a litera-
tura sugere que a análise seja realizada para MNTs específicas, em setores específicos 
(Peci e Sanjuán, 2020; Shang e Tonsor, 2019; Traoré e Tamini, 2022). Esse exercício 
facilita a interpretação dos resultados e contribui para propostas de políticas comerciais 
mais adequadas para setores e regiões.

A conformidade com os requisitos de rastreabilidade implica investimentos iniciais 
em sistemas adequados para rastrear e documentar os processos de produção, o que 
inclui a aquisição de software e a implementação de treinamento. Além disso, existem 
custos operacionais associados ao registro e monitoramento contínuo da produção, 
bem como custos de armazenagem das informações. Esses custos podem variar de 
acordo com o ambiente regulatório, o tamanho da empresa, a tecnologia adotada, as 
características dos produtos e processos de produção, a estrutura e a complexidade 
da cadeia de suprimentos bem como com a quantidade de informações necessárias 
para serem armazenadas (Asioli, Boecker e Canavari, 2014).

A compreensão da estrutura de custos de conformidade regulatória enfrentada pelo 
exportador é fundamental para explicar os diferentes efeitos das MNTs. De acordo com 
Melitz (2003) e Helpman, Melitz e Rubinstein (2008), a implementação de regulamen-
tos, como a rastreabilidade, resulta em um efeito de seleção ao aumentar os custos 
fixos e variáveis do comércio, os quais têm o poder de discriminar os produtores que 
conseguirão ou não participar do comércio. 

À medida que os exportadores precisam diversificar suas práticas de produção para 
atender a diferentes requisitos em diferentes mercados, os custos tendem a se tornar 
mais onerosos. Isso pode criar vantagens potenciais para os mercados que conseguem 
sustentar uma produção diferenciada em comparação com países que possuem menor 
capacidade de adaptação (Maskus, Otsuki e Wilson, 2013). Isso explica por que os 
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requisitos regulatórios atuam como catalisadores comerciais para países com fluxos 
de comércio já estabelecidos e como barreiras para os países comercialmente pouco 
consolidados. De fato, Fiankor, Haase e Brummer (2021) observam que, para fluxos de 
comércio maiores (90%>), os efeitos negativos das MNTs são menos significativos ou até 
mesmo inexistentes em comparação com percentis de fluxo de comércio mais baixos.

Santeramo e Lamonaca (2022a) discutem que os custos associados às MNTs podem 
ser mais elevados para países em desenvolvimento do que para países desenvolvidos. 
Isso se deve ao fato de que os requisitos de segurança alimentar variam de acordo com as 
tecnologias disponíveis em cada país e com sua capacidade operacional e financeira de 
se adaptar às exigências internacionais. As análises realizadas para países de diferentes 
níveis de renda e para diferentes setores apresentam resultados distintos: as medidas 
SPS favorecem as importações de carne, vegetais e preparações de carne e peixe nos 
países desenvolvidos, bem como prejudicam o comércio de peixe e frutas. Os países 
em desenvolvimento, por seu turno, são favorecidos pelas regulamentações SPS para o 
setor de frutas e vegetais. Isso reforça que as MNTs não têm efeitos generalizados e se 
alteram de acordo com o setor e com o nível de renda dos países envolvidos no comércio.

3 METODOLOGIA

3.1 Modelo empírico e método de estimação

O modelo empírico adotado neste estudo é fundamentado na teoria desenvolvida por 
Anderson e Wincoop (2003). O modelo gravitacional é derivado a partir de funções de 
oferta e demanda para países exportadores e importadores em condições de equilíbrio 
geral. No sistema de demanda, é utilizado um modelo de função de utilidade do tipo 
constant elasticity of substitution (CES), em que os consumidores do país importador 
buscam maximizar sua utilidade sujeitos à restrição orçamentária. O resultado da 
maximização é expresso pela seguinte forma estrutural:

; (1)

; e (2)

, (3)

em que  representa as exportações do bem  do país  para o país  no ano ;  e 
 referem-se à produção do produto  no país  e à produção agregada mundial de k 

no ano , respectivamente;  é o gasto do país  para obter o produto  no ano 
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representa os custos de comércio incorridos pelos exportadores para o país importa-
dor j no ano ;  é a elasticidade de substituição entre todos os bens;  é o termo de 
erro aleatório; e  e  são os termos de resistência multilateral, sendo os índices 
de preços para cada economia  e , respectivamente. 

Os termos de resistência multilateral referem-se à resistência média ao comércio 
entre um país e seus parceiros comerciais. A inclusão dos termos  e  indica que 
os fluxos de comércio não dependem apenas dos custos entre os países i e j, mas 
também dos custos entre esses países e seus demais parceiros comerciais. Estudos 
anteriores a Anderson e Wincoop (2003) não consideraram a inclusão de termos que 
representassem a resistência multilateral, o que poderia levar a estimativas enviesadas 
devido à omissão dessas variáveis. Portanto, a incorporação desses termos é crucial 
para uma análise mais precisa e abrangente das relações comerciais entre países.

A última etapa do modelo teórico de Anderson e Wincoop (2003) foi a inclusão de 
uma função log-linear com variáveis representativas dos custos de transação, como 
distância, acordos de comércio, contiguidade etc. De posse dessas informações e 
aplicando logaritmo na equação (1), tem-se a equação gravitacional que mostra que 
o comércio entre os países i e j depende da renda deles, de determinadas barreiras ao 
comércio e da resistência multilateral. Se as barreiras comerciais forem elevadas entres 
os pares de países, terão efeitos negativos sobre o volume comercializado. 

O modelo gravitacional tem sido amplamente utilizado na literatura que trata o 
comércio internacional, haja vista que relaciona os fluxos comerciais com as diversas 
características dos países exportadores e importadores. Buscando melhores alterna-
tivas para enfrentar os desafios que surgem na estimação do modelo gravitacional, 
Yotov et al. (2016) e Anderson, Larch e Yotov (2020) apresentam recomendações para 
o processo de estimação do modelo gravitacional, descritas a seguir.

1) Utilizar dados em painel para estimativas do modelo gravitacional: o uso de 
painel gera estimativas mais consistentes e permite a inclusão de efeitos fixos 
para tratar o problema da endogeneidade das variáveis de política comercial.

2) Utilizar dados em painel com intervalos temporais em vez de anos consecutivos: 
essa abordagem proporciona um ajuste mais preciso dos fluxos comerciais e 
resultados mais robustos das mudanças de políticas ou custos de comércio.

3) Incluir efeitos fixos direcionais variantes no tempo para o importador e expor-
tador: a utilização desses efeitos fixos possibilita controlar as resistências 
multilaterais não observáveis e outras características observáveis ou não que 
variam ao longo do tempo para ambos os países.
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4) Incluir efeitos fixos do par de países: esses efeitos corrigem o problema da 
endogeneidade das variáveis de política comercial e capturam os efeitos dos 
custos comerciais bilaterais invariantes no tempo.

5) Utilizar o método PPML na estimação do modelo gravitacional: esse estima-
dor leva em consideração a heterocedasticidade presente em muitos dados 
de comércio e utiliza as informações contidas nos fluxos de comércio zero. 
Neste estudo, foi utilizado o PPML-HDFE (high-dimensional fixed effects), con-
forme sugerido por Correia, Guimarães e Zylkin (2020). Trata-se de um método 
estatístico utilizado para lidar com um grande número de categorias ou níveis 
para os efeitos fixos. Essa combinação permite controlar de forma eficiente 
os efeitos fixos específicos de cada país ou par de países em modelos gravi-
tacionais, mesmo quando há um grande número de categorias.

A equação gravitacional estimada neste estudo, representada em (4), e a descrição 
das variáveis são apresentadas no quadro 2: 

. (4)

QUADRO 2
Descrição e fonte de dados das variáveis a serem estimadas empregando a 
equação gravitacional

Variável Descrição Unidade Fonte

Valor nominal das importações¹ do produto  pelo 
país  provenientes do país  no ano . Os subscritos 

 são respectivamente 58 países importadores, 
53 exportadores (quadro A.1 do apêndice A), 2.081 
produtos a seis dígitos de acordo com a classificação 
do sistema harmonizado dos produtos do agronegócio 
segundo o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento (Mapa)² e  igual 2012 a 2021.

US$ 
corrente

UM CONTRADE – 
World Integrated 
Trade Solution 
(WITS)

Dummy que assume valor 1 se os países  e  têm 
acordo de livre comércio; e 0 caso contrário.

binária Mario Larch

(Continua)
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Variável Descrição Unidade Fonte

 
 
 

Dummies que assumem valor 1 se o importador  
impõe medidas SPS de rastreabilidade ao exportador 
 para o produto  no ano ; e 0 caso contrário.

binária

UNCTAD – The 
Global Database 
on Non-Ta-
riff Measures 
(TRAINS)

3
Dummy que assume valor 1 se o importador  impõe 
as TBTs de rastreabilidade ao exportador  para o 
produto  no ano ; e 0 caso contrário.

binária

 
 
 

Dummies que assumem o valor 1 se o importador  
aplica as SPS de rastreabilidade para o produto  no 
ano ; e 0 caso contrário.

binária

 
 
 

Dummies que assumem o valor 1 se o importador  
aplica as TBT de rastreabilidade para o produto  no 
ano ; e 0 caso contrário.

binária

São efeitos fixos (EFs) do importador-ano ( ) e 
exportador-ano  
( ), que controlam fenômenos específicos do país e 
que variam no tempo;4  é o EF de produto; e  é o 
EF para o par de país, que controla fenômenos espe-
cíficos para os pares e que não variam no tempo.

Procedimentos 
econométricos

Termo de erro.

Elaboração dos autores.
Notas: ¹  Embora o modelo teórico esteja definido em termos de exportações do país  para o   

( ), são usados dados de importação porque são tradicionalmente mais confiáveis.  
Os fluxos de importação são monitorados com maior cuidado pelos agentes alfandegários, 
pois estão sujeitos às tarifas de importação (Baldwin e Taglioni, 2006).

²  Os produtos foram agrupados de acordo com os seguintes setores: animais vivos (exceto 
pescados); bebidas; cacau e seus produtos; café; carnes; cereais, farinhas e preparações; 
chá, mate e especiarias; complexo soja; complexo sucroalcooleiro; couros, produtos de couro 
e peleteria; demais produtos de origem animal; demais produtos de origem vegetal; fibras e 
produtos têxteis; frutas (inclui nozes e castanhas); fumo e seus produtos; lácteos; pescados; 
plantas vivas e produtos de floricultura; produtos alimentícios diversos; produtos apícolas; pro-
dutos florestais; produtos hortícolas, leguminosas, raízes e tubérculos; produtos oleaginosos 
(exclui soja); rações para animais; e sucos. Disponível em: https://indicadores.agricultura.gov.
br/agrostat/index.htm. Acesso em: jun. 2023.

³ Não houve emissão de outras TBTs de rastreabilidade para os produtos do agronegócio.
4  A inclusão dos EFs de país importador-ano e exportador-ano caracteriza o modelo gravita-
cional estrutural. A inserção desses EFs impede a utilização dos produtos internos brutos 
(PIBs) individuais de cada país nos modelos estimados, uma vez que esses efeitos já estão 
capturados pelos EFs.

(Continuação)



TEXTO para DISCUSSÃO

20

2 9 6 2

As medidas bilaterais (com subscrito ) analisam o efeito das medidas de ras-
treabilidade direcionadas a parceiros comerciais específicos nas relações comerciais, 
enquanto as medidas multilaterais (com subscrito ) capturam o efeito das medidas 
de rastreabilidade aplicadas a todos os países, sem fazer distinção do parceiro afetado. 
Essas variáveis são incluídas separadamente em uma mesma regressão para investigar 
se as implicações comerciais das medidas de rastreabilidade são diferentes quando 
aplicadas a todos os parceiros ou apenas a pares de países. Estudos semelhantes 
foram conduzidos por Crivelli e Gröeschl (2016) e Santeramo e Lamonaca (2022a).

A inclusão dos EFs de par de países é relevante para corrigir a possível endogenei-
dade entre os fluxos comerciais e determinadas variáveis explicativas, como as MNTs 
(Yotov et al., 2016). Também capturam os efeitos de variáveis tradicionais do modelo 
gravitacional, tais como distância bilateral, contiguidade, relação colonial etc., o que 
justifica a sua não inclusão. Baier e Bergstrand (2007) discutem que a inclusão desses 
EFs representa melhor as medidas de custos bilaterais do que as variáveis-padrão. Para 
testar a robustez dos resultados, esse EF foi removido e as variáveis tradicionais foram 
acrescentadas ao modelo , que representa a distância geográfica (em quilômetros) 
entre as cidades mais populosas dos países i e j; e as variáveis binárias ,   
e , que recebem valor 1 se os países i e j apresentam fronteira comum, idioma 
oficial e laços coloniais comuns, respectivamente. Essas variáveis são fornecidas pela 
plataforma Centre d’Etudes Prospectives et d’Informations Internationales (Cepii). Uma 
análise adicional de robustez foi realizada, envolvendo as estimativas da equação (4) 
com uma abordagem que considera separadamente as medidas bilaterais e multilate-
rais, conforme ilustrado na tabela A.4 do apêndice A.

Após estimar a regressão para todos os produtos do agronegócio, a equação (4) 
foi aplicada aos setores de carnes, frutas e pescados, selecionados com base nos 
produtos que receberam mais medidas de rastreabilidade durante o período analisado. 
Além disso, foram feitas estimativas para diferentes níveis de renda do exportador 
e importador. Os países de renda média alta e média baixa foram agrupados como 
países em desenvolvimento, enquanto os países de alta renda foram considerados 
como países desenvolvidos. Os modelos foram estimados de três maneiras diferentes:  
i) países desenvolvidos (exportadores) e países desenvolvidos (importadores); ii) países 
em desenvolvimento (exportadores) e países desenvolvidos (importadores); e iii) paí-
ses em desenvolvimento (exportadores) e países em desenvolvimento (importadores).  
A literatura mostra que os países com maior nível de renda não são afetados da mesma 
forma que os países em desenvolvimento para acessar outros países de alta renda 
(Murina e Nicita, 2017; Santeramo e Lamonaca, 2022a). Essa análise é relevante para 
compreender melhor as dinâmicas do comércio internacional e identificar possíveis 
variações nos efeitos das medidas de rastreabilidade com base no perfil econômico 
dos parceiros comerciais envolvidos.



TEXTO para DISCUSSÃO TEXTO para DISCUSSÃO

21

2 9 6 2

O período de análise (2012 a 2021) justifica-se pela consideração do período mais 
recente com dados disponíveis, para um espaço temporal de dez anos.2 Wall e Cheng (2005) 
e Yotov et al. (2016) recomendam a utilização de dados em painel com intervalos temporais, 
o que possibilita o ajuste dos fluxos de comércio a qualquer mudança nos custos comer-
ciais associadas às políticas comerciais. Geralmente, essas políticas não geram efeitos 
imediatos no comércio internacional, ou seja, as variáveis explicativas e dependentes não 
se ajustam de forma perfeita em um período de um ano. Para tratar essa especificidade, 
foram testados intervalos de três e cinco anos, seguindo as recomendações de Olivero 
e Yotov (2012). Optou-se pelo intervalo temporal de três anos, assim como Santeramo e 
Lamonaca (2022), Carneiro et al. (2022) e Anderson, Larch e Yotov (2020). As estimativas 
com todos os anos da amostra e com o intervalo temporal de cinco anos encontra-se no 
apêndice A e foram usadas como opções para testar a robustez dos resultados.

3.2 Tratamento dos dados

Um consórcio liderado pela UNCTAD é responsável por levantar e organizar MNTs que 
possam impactar o comércio exterior. Equipes coletam periodicamente essas medi-
das, que são identificadas em documentos legislativos nacionais. Cada disposição é 
classificada em códigos específicos, embora um mesmo regulamento possa abranger 
várias MNTs. No entanto, existem limitações no uso e na interpretação dos dados, como 
a omissão de medidas e a possibilidade de dupla contagem devido a notificações em 
diferentes comitês. Essas limitações estão relacionadas à natureza e ao processo de 
coleta das informações (Melo e Nicita, 2018).

Embora a UNCTAD forneça um arquivo com as informações de MNTs tratadas,3 
a base possui limitações que impediram sua utilização neste estudo. As informações 
estão desatualizadas. Para alguns países/blocos relevantes no contexto de comér-
cio internacional, como a União Europeia, o ano mais recente com registro de MNTs 
emitidas era 2018. No entanto, uma busca detalhada no banco de dados da UNCTAD4 
revelou informações mais completas e atualizadas, com dados coletados até 2021, 
o que tornou essas informações mais adequadas para este estudo. Com base nisso, 
foi realizada uma coleta sistemática de todas as informações disponíveis na plata-
forma para incorporar todos os países que emitiram MNTs e foram afetados por essas.  
Os dados abrangem todos os produtos classificados em seis dígitos de acordo com 

2. Considerar um período maior exige um grande esforço computacional pela estrutura do painel que 
varia com as dimensões exportador, importador, produto e ano. 
3. Disponível em: https://trainsonline.unctad.org/bulkDataDownload. Acesso em: 9 jul. 2023.
4. Disponível em: https://trainsonline.unctad.org/detailedSearch. Acesso em: 9 jul. 2023.
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o sistema harmonizado de classificação de mercadorias de 2012, tanto em níveis de 
desagregação bilaterais quanto multilaterais. Foram realizadas várias consultas, uma 
vez que o download dos dados era limitado, resultando em um total de 85.632 MNTs.

Após a coleta dos dados, o tratamento da base foi realizado em quatro etapas 
principais: i) redução da base através de filtros sem pré-tratamento; ii) tratamento dos 
países da amostra e diferenciação das MNTs multilaterais; iii) tratamento dos produtos; 
e iv) verificação do período de implementação das MNTs. Na primeira etapa, foi feita 
uma filtragem simples com base nos códigos das MNTs, mantendo apenas aquelas 
relacionadas à rastreabilidade, conforme ilustrado no quadro 1. Em seguida, foi aplicado 
um filtro temporal para manter apenas as MNTs implementadas entre 2012 e 2021. 
Posteriormente, foi decidido considerar os anos de coleta de 2019, 2020 e 2021 como 
um único ano, removendo MNTs duplicadas. Essa estratégia permitiu reduzir a quanti-
dade de MNTs expiradas em períodos mais distantes, enquanto mantinha um número 
significativo de observações com datas de implementação mais recentes.

O objetivo da segunda etapa foi selecionar apenas os países emissores que repre-
sentassem, em média, 95% das importações mundiais entre 2012 e 2021, e os países 
afetados responsáveis por 95% das exportações mundiais no mesmo período. Para 
isso, foi necessário um pré-tratamento dos países emissores e afetados. No caso dos 
países emissores, foi realizado apenas o desdobramento da União Europeia em seus 
países-membro. Já para os países afetados, havia quatro tipos de agrupamentos: blocos 
de países; países separados por vírgulas (em uma única célula); “todos os países do 
mundo, exceto (...)”; e “todos os países do mundo”. Essa última caracteriza as medidas 
multilaterais. Para manter a lógica da produção do painel, a União Europeia foi desdo-
brada; os grupos de países contidos em uma única célula foram separados para cada 
país representar uma linha; “todos os países do mundo, exceto (...)” foi substituído 
pelos exportadores da amostra, removidos os países excluídos; e, quando a medida 
era multilateral, ou seja, o país afetado era o mundo, todos os países da amostra foram 
considerados. Nesse caso, as MNTs multilaterais foram diferenciadas das bilaterais 
através da adição de “_m” no final do código da MNT.

A terceira etapa, que envolveu o tratamento dos produtos, foi a mais complexa. Isso 
se deveu a três motivos: primeiro, os produtos ou conjuntos de produtos afetados por 
uma determinada MNT estavam agrupados em uma única célula; segundo, os códigos 
dos produtos estavam em diferentes níveis de agregação (dois, quatro, seis, oito e dez 
dígitos); terceiro, além dos códigos, havia explicações adicionais dos produtos afetados 
pelas MNTs, contendo letras, símbolos de diferentes idiomas e números para fornecer 
especificações mais precisas. Portanto, foi necessário realizar um processo de limpeza 
para remover caracteres indesejados sem comprometer a classificação dos produtos 
no sistema harmonizado. Em seguida, os produtos foram desagregados para alcançar 
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a classificação de seis dígitos. Isso envolveu a desagregação dos produtos de dois e 
quatro dígitos e a agregação dos produtos de oito e dez dígitos, garantindo que todos 
os produtos estivessem classificados em seis dígitos.

A quarta e última etapa teve como objetivo garantir que as MNTs estivessem ativas 
até sua data de expiração. No banco de dados da UNCTAD, cada MNT possui uma data 
de implementação e deve ter uma data de expiração. Na base, foram encontradas MNTs 
com datas de expiração definidas, com datas de expiração contendo “9999” e com a 
data de expiração vazia. As datas de expiração posteriores a 2021, as que continham 
9999 e as datas de expiração vazias, consideraram que as MNTs eram vigentes até 
2021, o ano limite da análise. Todo o processo de tratamento da base de MNTs buscou 
estabelecer coerência com a base para pesquisadores fornecida pela UNCTAD. Todos 
os procedimentos foram realizados no software R.

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

4.1 Análise descritiva

Antes de apresentar e discutir os resultados econométricos realizados na pesquisa, é 
feita uma análise descritiva sobre as medidas de rastreabilidade por países, setores  
e subsetores. O objetivo é identificar algumas características da amostra considerada 
no estudo. Como mostram a figura 1 e a tabela 1, no geral, a Nova Zelândia é o país 
que mais emitiu medidas de rastreabilidade, totalizando 348 MNTs; seguido por Esta-
dos Unidos, com 71 medidas; e Turquia, com 55. Ao analisar a distribuição geográfica 
das MNTs, é importante ressaltar que os padrões identificados podem ser reflexo das 
disparidades entre os países no que diz respeito à coleta de dados feita pela UNCTAD. 
Além disso, a transparência na implementação das medidas pode exercer influência 
nos resultados encontrados. Entre as principais medidas aplicadas por esses três 
principais emissores, na Nova Zelândia e nos Estados Unidos, há maior ocorrência da 
A859, totalizando 279 e 32 medidas, respectivamente. Para a Turquia, a medida A853 
tem maior aplicação (55 MNTs). Ao analisar a emissão de medidas de rastreabilidade 
por categoria, considerando todos os países da amostra (tabela 1), há predominância 
das medidas A859 (323 MNTs), A851 (193 MNTs) e A853 (64 MNTs). A medida A859 
trata de requisitos de rastreabilidade não especificados em outro lugar, ou seja, são 
medidas que não podem ser categorizadas com precisão dentro de outros códigos 
fornecidos pela classificação.5 A medida A851 refere-se aos requisitos para a divulga-
ção de informações sobre a origem de materiais e peças utilizadas no produto final.  

5. Esses códigos só devem ser utilizados se um requisito estiver definido com precisão num regulamento, 
mas não corresponder a nenhum outro código no respectivo capítulo (UNCTAD, 2019).
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A medida A853 trata da distribuição e localização dos produtos após a entrega, como 
a solicitação de informações sobre a localização de armazéns temporários. 

FIGURA 1
Países emissores de MNTs de rastreabilidade: total de medidas

Fonte:  UNCTAD TRAINS. Disponível em: https://trainsonline.unctad.org/detailedSearch. Acesso em: 
jan. 2023.

Elaboração dos autores.
Obs.:  Ilustração cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das 

condições técnicas dos originais (nota do Editorial). 

TABELA 1
Países emissores de MNTs de rastreabilidade por categoria das medidas

País A85 A851 A852 A853 A859 B85 B851 B852 B853 B859 Total

Nova Zelândia 8 46 4 - 279 - - - 1 10 348

Estados Unidos 7 8 12 - 32 9 1 - 1 1 71

Turquia - - - 55 - - - - - - 55

Chile - 37 5 2 - - - - - 44

Peru 2 20 9 1 7 - - - - - 39

Brasil - 31 - - - - - - - - 31

Emirados Árabes - 15 2 2 1 - - - - 1 21

Vietnã 2 3 - - 1 2 2 - 1 3 14

Marrocos 1 7 3 - 1 - - - - - 12
(Continua)
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País A85 A851 A852 A853 A859 B85 B851 B852 B853 B859 Total

Arábia Saudita - 4 3 1 - - - - 1 - 9

Áustria 1 1 - - - 1 2 - - - 5

Bélgica 1 1 - - - 1 2 - - - 5

Bulgária 1 1 - - - 1 2 - - - 5

Colômbia - - 2 - - 1 - 2 - - 5

República Checa 1 1 - - - 1 2 - - - 5

Alemanha 1 1 - - - 1 2 - - - 5

Dinamarca 1 1 - - - 1 2 - - - 5

Espanha 1 1 - - - 1 2 - - - 5

Finlândia 1 1 - - - 1 2 - - - 5

França 1 1 - - - 1 2 - - - 5

Grécia 1 1 - - - 1 2 - - - 5

Hungria 1 1 - - - 1 2 - - - 5

Irlanda 1 1 - - - 1 2 - - - 5

Itália 1 1 - - - 1 2 - - - 5

Lituânia 1 1 - - - 1 2 - - - 5

Holanda 1 1 - - - 1 2 - - - 5

Polônia 1 1 - - - 1 2 - - - 5

Portugal 1 1 - - - 1 2 - - - 5

Eslováquia 1 1 - - - 1 2 - - - 5

Eslovênia 1 1 - - - 1 2 - - - 5

Suécia 1 1 - - - 1 2 - - - 5

Suíça 1 - 1 - - - 1 - - - 3

Argentina - 2 - - - - - - - - 2

Rússia 1 - - - - - - - 1 - 2

México 1 - - - - - - - - - 1

Total 43 193 36 64 323 32 44 2 5 15 757

Fonte:  UNCTAD TRAINS. Disponível em: https://trainsonline.unctad.org/detailedSearch. Acesso 
em: jan. 2023. 

Elaboração dos autores.
Obs.:  As informações contidas na tabela indicam o total de MNTs emitidas pelos países, conside-

rando que as informações de países e anos da amostra estão agregadas e que uma mesma 
medida emitida para países diferentes é contabilizada apenas como uma MNT. 

A tabela 2 exibe a implementação de MNTs de rastreabilidade, discriminadas de 
acordo com o nível de renda dos países emissores, se são tomadas de forma bilateral 
ou multilateral, e por setor. Conforme a tabela, em média, os países desenvolvidos são 

(Continuação)
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os que mais aplicam MNTs para a rastreabilidade se comparados com os países em 
desenvolvimento. Em termos das MNTs desagregadas em bilaterais ou multilaterais, 
as medidas A85 e a A851 multilaterais são as mais utilizadas pelos países analisados. 
A medida A85 trata de requisitos de rastreabilidade, como rastreamento de um produto 
nas etapas de produção, processamento e distribuição. Já a medida A851 refere-se 
a origem de materiais e peças que são utilizadas no produto final, como localização 
da fazenda e nome do produtor e quais fertilizantes utilizados. Em específico para os 
setores de carnes, frutas e pescados, os Estados Unidos representam o país importador 
com maior número de exigências.

TABELA 2
Aplicação de MNT de rastreabilidade por categoria de país e setor

Países importadores

MNT

Agronegócio Carnes Frutas Pescados

Em desen-
volvimento

Desenvol-
vido

Em desen-
volvimento

Desenvol-
vido

Em desen-
volvimento

Desenvol-
vido

Em desen-
volvimento

Desenvol-
vido

Média (%) Média (%) Média (%) Média (%)

0,000043 0,307 0 0,0022 0 1,9 0 0

0,106 0,047 0,078 0,29 0,00002 0,0065 0 0,14

0,0045 0,004 0 0 0 0,027 0 0

0,113 0,0016 0 0 0,05 0,001 0 0

0,0047 0,0107 0,0072 0 0 0,026 0 0

0,024 0 0 0 0 0 0 0

4,61 22,34 10 49 9,3 47,5 9,7 46,2

1,6 7,87 3,2 17 3,2 16,4 3,2 16,3

0,30 3,45 0 6,9 0 6,9 1,7 6,5

0 1,40 0 2,7 0 2,7 0 2,6

0,20 0,78 0 1,6 0 1,6 1,2 1,6

0,21 0,70 0 0,064 0,12 0 0,025 0,19

0,46 5,0 0 0 0 0 0 0

0,051 0 0 0 0,04 0 0 0

0,031 0,18 0 0 0 0 0 0

 0,27 1,3 0,85 1,1 0 1,1 0,27 1,2

Número total  
de observações 18.538.000   30.225.000 855.500 1.443.750 943.000 1.537.500 2.495.500 4.068.750

Fonte:  UNCTAD TRAINS. Disponível em: https://trainsonline.unctad.org/detailedSearch. Acesso em: 
jan. 2023.

Elaboração dos autores.
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Em relação aos países afetados, a maior parte das medidas são multilaterais e 
afetam todos os países do mundo (205 MNTs), como mostram a figura 2 e a tabela 3. 
As medidas bilaterais estão mais direcionadas para Austrália (37), mercados europeus 
(Espanha, 27; França, 22; Alemanha, 21; Bélgica, 21; e Itália, 20), Estados Unidos (19) 
e Canadá (19). 

FIGURA 2
Países receptores de MNTs de rastreabilidade: total de medidas

Fonte:  UNCTAD TRAINS. Disponível em: https://trainsonline.unctad.org/detailedSearch. Acesso 
em: jan. 2023. 

Elaboração dos autores.
Obs.:  Ilustração cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das 

condições técnicas dos originais (nota do Editorial). 

TABELA 3
Países receptores de MNTs de rastreabilidade por categoria das medidas

País A85 A851 A852 A853 A859 B85 B851 B852 B853 B859 Total

Mundo 31 44 18 3 11 32 44 2 5 15 205

Austrália 2 12 2 1 20 - - - - - 37

Espanha 1 8 3 1 14 - - - - - 27

França 1 8 - 1 12 - - - - - 22

Alemanha - 7 1 1 12 - - - - - 21

Bélgica - 6 1 2 12 - - - - - 21

Itália - 7 - 1 12 - - - - - 20
(Continua)
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País A85 A851 A852 A853 A859 B85 B851 B852 B853 B859 Total

Estados 
Unidos 2 6 2 1 8 - - - - - 19

Dinamarca - 6 - 1 12 - - - - - 19

Canadá 3 6 1 1 8 - - - - - 19

Holanda - 6 - 1 12 - - - - - 19

República 
Tcheca - 4 - 1 13 - - - - - 18

Suécia - 5 - 1 12 - - - - - 18

Polônia - 5 - 1 12 - - - - - 18

Portugal - 5 - 1 12 - - - - - 18

Hungria - 5 - 1 12 - - - - - 18

Finlândia - 4 - 1 12 - - - - - 17

Áustria - 4 - 1 12 - - - - - 17

Irlanda - 4 - 1 12 - - - - - 17

Eslováquia - 4 - 1 10 - - - - - 15

Reino Unido - 5 - 1 4 - - - - - 10

Argentina - 4 1 1 4 - - - - - 10

Chile - 3 - 1 6 - - - - - 10

Romênia - 2 - 1 6 - - - - - 9

Singapura - 1 - 1 7 - - - - - 9

Japão 1 1 - 2 4 - - - - - 8

Suíça 1 1 1 1 4 - - - - - 8

Israel 1 1 1 1 4 - - - - - 8

Noruega - - - 1 6 - - - - - 7

Taiwan - 1 - 1 4 - - - - - 6

México - 2 1 1 2 - - - - - 6

- - - 3 3 - - - - - 6

China - 2 2 2 - - - - - 6

Catar - 2 - 1 3 - - - - - 6

Brasil - 1 1 2 2 - - - - - 6

Coréia do 
Sul - - - 2 4 - - - - - 6

Tailândia - 3 - 1 1 - - - - - 5

África do Sul - 1 - 1 3 - - - - - 5

(Continuação)

(Continua)
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País A85 A851 A852 A853 A859 B85 B851 B852 B853 B859 Total

Hong Kong - - - 1 4 - - - - - 5

Emirados 
Árabes 
Unidos

- 1 - 1 3 - - - - - 5

Kuwait - - - 1 3 - - - - - 4

Peru - 1 1 1 1 - - - - - 4

Malásia - - - 1 3 - - - - - 4

Nova 
Zelândia - 1 - 1 1 - - - - - 3

Arábia 
Saudita - 1 - 1 - - - - - - 2

Vietnã - 1 - 1 - - - - - - 2

Rússia - - - 2 - - - - - - 2

Índia - 1 - 1 - - - - - - 2

Indonésia - - - 1 1 - - - - - 2

Turquia - 1 - - - - - - - - 1

Ucrânia - - - 1 - - - - - - 1

Irã - - - 1 - - - - - - 1

Filipinas - - - 1 - - - - - - 1

Cazaquistão - - - 1 - - - - - - 1

Nigéria - - - 1 - - - - - - 1

Total 43 193 36 64 323 32 44 2 5 15 757

Fonte:  UNCTAD TRAINS. Disponível em: https://trainsonline.unctad.org/detailedSearch. Acesso 
em: jan. 2023. 

Elaboração dos autores. 
Obs.:  As informações contidas na tabela indicam o total de MNTs recebidas pelos países, conside-

rando que as informações de países e anos da amostra estão agregadas.

Avançando no mapeamento dos dados, o gráfico 1 mostra a distribuição das SPS 
e das TBTs referentes à rastreabilidade por setor, desagregando os produtos em cada 
setor. Ao realizar esse tipo de análise é possível que os setores com maior número de 
produtos a seis dígitos do sistema harmonizado tenham um maior número de MNTs. 
Para evitar esse resultado viesado, foi feito um ranking de produtos que mais recebe-
ram MNTs de rastreabilidade, como mostra o quadro 3. Nesse ranking, os produtos que 
mais aparecem são peixes, carnes e frutas, o que justifica a escolha desses setores 
para a análise deste estudo. Entre os produtos que mais receberam MNT de rastreabili-
dade, há destaque para “merluza negra e merluza antártica”, com 54 regulamentações; 

(Continuação)
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“outros peixes, exceto fígados, ovas e sêmen”, com 52 medidas; “bagre”, com 50 medi-
das; “outros peixes secos, mesmo salgados, mas não defumados”, com 33 medidas; 
e “extratos e sucos de carnes, de peixes ou de crustáceos ou de outros invertebrados 
aquáticos”, com 33 regulamentações. 

De modo geral, para todos os setores há maior incidência de SPS se comparadas 
às TBTs, com exceção dos setores de fibras e produtos têxteis e produtos florestais. 
Esse resultado pode ser justificado pelo fato de esses setores envolverem maior nível 
de processamento, ocorrendo maior incidência de TBT. Vale lembrar que a rastreabi-
lidade desses bens apresenta relevância nos âmbitos social, ambiental e local, uma 
vez que possibilita a ampliação da transparência em relação às condições de trabalho 
associadas aos processos de produção. 

GRÁFICO 1
Distribuição de SPS e TBT referentes à rastreabilidade por setor (desagregando 
produtos)
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Fonte:  UNCTAD TRAINS. Disponível em: https://trainsonline.unctad.org/detailedSearch. Acesso 
em: jan. 2023.

Elaboração dos autores.
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QUADRO 3
Incidência de MNTs de rastreabilidade nos produtos a seis dígitos do sistema 
harmonizado

Produto MNT
Merluza negra e merluza antártica 54
Outros peixes, exceto fígados, ovas e sêmen 52
Bagre 50
Outros peixes secos, mesmo salgados, mas não defumados 33
Extratos e sucos de carnes, de peixes ou de crustáceos ou de outros invertebrados aquáticos 33
Outros peixes, defumados, mesmo em filés 32
Outros peixes salgados e em salmoura, não secos nem defumados 32
Fígados, ovas e sêmen de peixes, secos, defumados, salgados ou em salmoura 32
Filés de outros peixes, não defumado 32
Farinhas, pós e pellets de peixes, para alimentação humana 32
Tomates, frescos ou refrigerados 31
Outros desperdícios comestíveis, de peixes 31
Outras peças de bovino, não desossadas, frescas ou refrigeradas 30
Outras peças de bovino, não desossadas, congeladas 30
Carnes de bovino, desossadas, frescas ou refrigeradas 30
Carnes de bovino, desossadas, congeladas 30
Carcaças e meias carcaças de bovino, frescas ou refrigeradas 30
Carcaças e meias-carcaças de bovino, congeladas 30
Tilápia, bagre, carpa, enguia, defumados (mesmo em filés) 29
Tilápias, bagres, carpas, perca-do-nilo e peixes cabeça-de-serpente, não secos nem  
defumados, e em salmoura 29

Preparações alimentícias e conservas de fígados de quaisquer animais 29
Outras miudezas comestíveis de bovino, congeladas 29
Outros filés de peixes, frescos ou refrigerados 29
Outras preparações e conservas de peixes 29
Línguas de bovino, congeladas 29
Enchidos e produtos semelhantes de carne, miudezas ou sangue; preparações alimentí-
cias à base de tais produtos 29

Filés de peixes, secos, salgados, em salmoura, não defumados 29
Filés de outros peixes, congelados 29
Fígados de bovino, congelados 29
Carnes de outros animais, comestíveis, salgadas, secas ou defumadas; miudezas, 
farinhas e pós 29

Atuns-do-sul (Thunnus maccoyii) vivos 29
Atuns do sul, congelados, exceto fígado, ovas, sêmen, ou filés e outras carnes da  
posição 0304 29

(Continua)
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Produto MNT
Atuns do sul, frescos ou refrigerados, exceto fígado, ovas, sêmen, ou filés e outras carnes 
da posição 0304 29

Preparações alimentícias homogeneizadas de carnes, miudezas ou sangue 28
Pedaços e miudezas comestíveis, de galos e galinhas da espécie doméstica, frescos  
ou refrigerados 28

Preparações e conservas de atuns, bonitos-listrados e bonitos-cachorros, inteiros ou em 
pedaços, exceto peixes picados 28

Pedaços e miudezas comestíveis de galos e galinhas da espécie doméstica, congelados 28
Peras, frescas 28
Outros peixes vivos 28
Outras carnes de tilápias, bagres, carpas, enguias (congeladas) 28
Miudezas comestíveis de bovino, frescas ou refrigeradas 28
Gelatinas e seus derivados; ictiocola e outras colas de origem animal, exceto cola de caseína 28
Manteiga 28
Limões e limas, frescos ou secos 28
Filé de peixe cabeça-de-serpente, congelado 28
Filés/outras carnes de outros peixes, frescos, refrigerados ou congelados 28
Filés de outros peixes, frescos ou refrigerados 28
Filés de tilápia, bagre, carpa, enguias, fresco ou refrigerado 28
Carnes de galos e galinhas da espécie doméstica, não cortadas em pedaços, frescas  
ou refrigeradas 28

Carnes de galos e galinhas da espécie doméstica não cortadas em pedaços, congeladas 28
Carnes de outros peixes, exceto filés, mesmo picadas, congeladas 28
Caracóis, exceto os do mar, vivos, frescos, refrigerados, congelados, secos, salgados ou 
em salmoura 28

Fonte:  UNCTAD TRAINS. Disponível em: https://trainsonline.unctad.org/detailedSearch. Acesso em: 
jan. 2023. 

Elaboração dos autores.

O gráfico 2 indica a distribuição de SPS e TBTs referentes à rastreabilidade con-
siderando as medidas de forma agregada em cada setor. Os setores mais afetados 
são “animais vivos”, com 57 SPS e 19 TBTs; “bebidas”, totalizando 50 SPS e 3 TBTs; e 
“cacau e seus produtos”, com 37 SPS e 13 TBTs de rastreabilidade. A rastreabilidade 
em animais permite melhorar o monitoramento e a resposta a doenças animais ou a 
um incidente de resíduo químico – aliás, o controle de doenças pode ser a causa prin-
cipal para o rastreamento animal. Além disso, a incorporação da tecnologia oportuniza 
minimizar os riscos de segurança e fraude alimentar; assegurar o cumprimento das 
normas de saúde animal; simplificar os procedimentos de fronteira; facilitar o comércio; 
e conscientizar o consumidor, haja vista que os dispositivos de identificação permitem 

(Continuação)
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o acompanhamento do animal desde a sua alimentação até a destinação da carcaça 
(Britt et al., 2013; Tripoli e Schmidhuber, 2020). A rastreabilidade é crucial para o setor 
de bebidas, pois serve como medida preventiva contra falsificações e sonegação fiscal, 
ao mesmo tempo que assegura a qualidade para o consumidor. Dessa forma, é viável 
examinar todos os elementos, desde os insumos empregados na formulação até o 
processo de produção. Controles de qualidade e análises de durabilidade do produto 
são indispensáveis nessa indústria, promovendo a segurança dos itens que chegam 
aos consumidores.6 Com relação ao setor “cacau e seus produtos”, Theodoro (2017) 
revela que a participação em programas de certificação pode ser um mecanismo que 
busca garantir a sustentabilidade bem como melhorar a rastreabilidade do setor. 

GRÁFICO 2
Distribuição de SPS e TBTs referentes à rastreabilidade por setor considerando 
a medida agregada ao setor
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Fonte:  UNCTAD TRAINS. Disponível em: https://trainsonline.unctad.org/detailedSearch. Acesso 
em: jan. 2023.

Elaboração dos autores.

6. Disponível em: https://afrebras.org.br/noticias/rastreabilidade-na-industria-de-bebidas/. Acesso em: 
ago. 2023.
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A tabela 4 mostra a ocorrência das medidas de rastreabilidade analisando os 
subsetores. No setor de carnes, observa-se um maior percentual de aplicação nas 
categorias “demais carnes, miudezas e preparações”, “carne suína” e “carne bovina”, 
respectivamente. Para o caso de carnes, alguns exemplos de medidas de rastreabili-
dade são a identificação individual do animal; o registro detalhado das transferências 
do animal entre diferentes fazendas; as informações sobre tratamentos veterinários, 
medicamentos administrados e outras práticas de saúde; o registro de abate e pro-
cessamento, entre outros. Essas medidas são essenciais para assegurar a proce-
dência do produto, ajudar na prevenção e no controle de doenças, rastrear eventuais 
problemas sanitários e garantir a conformidade com regulamentações, bem como 
também pode agregar valor ao produto. 

Já no setor de frutas, há uma ênfase nas categorias de “nozes e castanhas”, 
“cerejas”, “morangos” e “cocos”. Como exemplo de medidas de rastreabilidade 
para o setor, destacam-se a exigência de etiquetagem e identificação dos lotes 
de frutas, bem como o registro de informação sobre o local do cultivo, as práticas 
agrícolas utilizadas (uso de agrotóxicos e fertilizantes), os métodos de colheita e 
pós-colheita, o controle de transporte e armazenamento, e as análises laboratoriais 
para verificar a presença de resíduos de agrotóxicos. No que diz respeito ao setor  
de pescados, a maioria das medidas de rastreabilidade é aplicada no subsetor de 
“peixes”. A rastreabilidade de peixes é uma ferramenta essencial para combater a 
pesca ilegal, melhorar a gestão das pescarias, garantir a qualidade do produto e 
preservar os recursos marinhos. 

TABELA 4
Incidência de MNTs nos subsetores
(Em %)¹

Carnes Frutas Pescados

Subsetores Subsetores Subsetores

Carne de frango 7,83 Abacaxis 2,5 Peixes 71,48

Carne bovina 16,81 Outras frutas 19,27 Crustáceos e moluscos 14,5

Carne de ganso 6,5 Damascos 3,76
Preparações e conser-
vas de peixes, crustá-

ceos e moluscos
14,02

(Continua)
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Carnes Frutas Pescados

Subsetores Subsetores Subsetores

Demais carnes, 
miudezas e 
preparações

22,06 Cocos 3,76

Carne suína 20,84 Bananas 2,5

Carne de ovino 
e caprino 11,67 Cerejas 3,98

Carne de peru 6,5
Conservas e 
preparações 

de frutas
11,47

Carne de pato 6,5 Nozes e 
castanhas 23,86

Carne de 
equídeos 1,3 Outras frutas 16,28

Morangos 3,76

Peras 2,51

Maçãs 2,5

Uvas 2,5

Limões e 
limas 1,29

Fonte:  UNCTAD TRAINS. Disponível em: https://trainsonline.unctad.org/detailedSearch. Acesso 
em: jan. 2023.

Elaboração dos autores.
Nota: ¹ Em relação ao setor. 
Obs.: Os valores com destaque em itálico representam os subsetores com maiores percentuais.

4.2 Resultados econométricos

Os resultados econométricos são apresentados na tabela 5. A coluna “Todos” mostra 
os resultados para todos os países da amostra, enquanto as demais colunas, com o 
nome dos setores acompanhado de “níveis de renda”, mostram as estimativas: para o 
comércio transversal, com exportações dos países em desenvolvimento para países 
desenvolvidos (coluna 1); para o comércio horizontal, com comércio dos países em 
desenvolvimento para os países com mesmo nível de renda (coluna 2); e dos países 
desenvolvidos para outros desenvolvidos (coluna 3). 

(Continuação)
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 Para facilitar a análise, as MNTs de rastreabilidade que apresentaram resultados 
significativos foram destacadas em vermelho para representar efeitos negativos e em 
azul para representar efeitos positivos. Como as MNTs são aplicadas no nível seto-
rial, as magnitudes e os sinais observados variam entre os setores do agronegócio, 
frutas, carnes e pescados. O agronegócio, por abranger uma quantidade mais ampla 
de produtos, apresenta uma diversidade maior de medidas estimadas, principalmente 
as bilaterais, que são omitidas nos segmentos de frutas e pescados devido à ausên-
cia de medidas no período investigado. Além disso, os efeitos diferem entre países 
desenvolvidos e em desenvolvimento, o que pode ser explicado por algumas razões. 
Por exemplo, as preferências por padrões de qualidade e segurança alimentar diferem 
entre os consumidores de diferentes países; as economias desenvolvidas tendem a 
ter instituições mais fortes para a aplicação e o controle desses padrões, o que pode 
representar uma dificuldade para os países em desenvolvimento. Além disso, os canais 
de informação sobre riscos alimentares também variam entre países desenvolvidos e 
em desenvolvimento (Santeramo e Lamonaca, 2022a).

De fato, observa-se que uma mesma MNT pode ter efeitos positivos para todos 
os setores e países envolvidos, tais como as medidas  e ; efeitos 
negativos, a exemplo das medidas  e ; e efeitos dúbios a depender 
do setor e do nível de renda dos países envolvidos, como ocorre com a maior parte das 
medidas. A MNT  é um caso que se associa positivamente com os fluxos 
comerciais pescados e negativamente para frutas. A figura 3 sintetiza esses efeitos 
para todos os países da amostra. À esquerda da figura, estão representadas as MNTs 
utilizadas na análise. À direita, é indicado se cada medida considerada exerceu um 
efeito positivo, negativo ou não significativo sobre o comércio. Observa-se que uma 
mesma medida tem efeitos distintos a depender do setor. No geral, observou-se que 
a maioria das medidas de rastreabilidade não demonstrou significância estatística, 
o que implica na não confirmação da hipótese inicial do estudo, que sugeria efeitos 
positivos das MNTs sobre o comércio. Entre as medidas significativas, a maioria das 
SPS demonstrou efeitos positivos, enquanto a predominância de TBTs exibiu efeitos 
negativos. No que concerne aos setores específicos, observou-se que pescados e carnes 
foram os mais propensos a obter resultados positivos. Em contraste, o agronegócio 
revelou uma distribuição mais equitativa entre efeitos positivos e negativos, enquanto 
o setor de frutas esteve mais associado a efeitos negativos.
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FIGURA 3 
Efeitos das MNTs de rastreabilidade para setores: análise para todos os países 
da amostra, sem distinção do nível de renda
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Elaboração dos autores.

Esses efeitos heterogêneos ocorrem devido a diferentes custos de conformidade 
enfrentados pelos países (Fiankor, Haase e Brummer, 2021; Maskus, Otsuki e Wilson, 
2013; Santeramo e Lamonaca, 2022a). Um sinal positivo, por um lado, indica que o 
exportador aderiu às exigências regulatórias da MNT de rastreabilidade e expandiu as 
vendas do bem regulamentado. Isso pode ser atribuído à capacidade dos exportadores 
de fornecer evidências da origem do produto (Nguyen, Pham e Truong, 2022). Devido à 
redução das assimetrias de informação, o consumidor amplia a demanda pelos bens 
dos quais consegue identificar a procedência, os materiais utilizados no processo de 
produção e o caminho percorrido durante toda a cadeia produtiva. Esse efeito é consis-
tente com a literatura (Beghin e Xiong, 2018; Ferro, Otsuki e Wilson, 2015; Fiankor, Curzi 
e Olper, 2021).

Um efeito negativo, por outro lado, ocorre devido a uma contração das vendas do 
produto regulamentado, gerada pelo aumento dos custos de conformidade para imple-
mentar os requisitos regulatórios. Requisitos rigorosos de segurança alimentar e rastrea-
bilidade causam um novo conjunto de custos de transação que afetam principalmente 
pequenos produtores, uma vez que enfrentam investimentos de capital inadequados 
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e infraestrutura pública deficiente (Nguyen, Pham e Truong, 2022). Por sua vez, os 
exportadores que já implementaram um sistema de rastreabilidade em seus países 
de origem possuem vantagem competitiva sobre seus concorrentes menos desenvol-
vidos. Como consequência, as medidas de rastreabilidade podem tanto impulsionar o 
comércio, ao reduzir custos de transação e falhas de mercado entre o fornecedor e o 
consumidor, quanto podem prejudicar o comércio se os custos de conformidade não 
compensarem os ganhos de se adequar às exigências. 

Associando o efeito de custo aos resultados encontrados para os países com 
diferentes níveis de renda, observa-se que o comércio de frutas e de produtos do agro-
negócio é predominantemente afetado de forma negativa com MNTs de rastreabilidade. 
É extensa a literatura que associa a dificuldade financeira, técnica e operacional dos 
países em desenvolvimento ao não cumprimento de requisitos regulatórios dos países 
desenvolvidos, que tendem a ser mais rigorosos e impor custos mais elevados de con-
formidade aos exportadores (Disdier et al., 2008; Grant, Peterson e Ramniceanu, 2015; 
Santeramo e Lamonaca, 2022a). Segundo Melo et al. (2014), as SPS (no contexto da 
rastreabilidade, são aquelas iniciadas com a letra A), são consideradas medidas impe-
ditivas para as exportações de frutas entre países em desenvolvimento. Esse resultado 
é constatado pela medida , na coluna (2) de frutas.

Na análise para todos os países da amostra, não há um padrão nos efeitos entre 
as medidas bilaterais e as multilaterais, mas no setor do agronegócio as medidas 
bilaterais têm maior magnitude. No âmbito da rastreabilidade, as MNTs bilaterais são 
particularmente relevantes na ocasião de surtos de doença no país exportador, por 
exemplo (Crivelli e Gröeschl, 2016). Embora essas medidas possam ser eficazes devido 
ao envolvimento de um número menor de países, podem resultar em uma aplicação 
inconsistente de regulamentos e requisitos divergentes entre os países, criando barrei-
ras comerciais para os produtos agropecuários de forma geral, o que justifica o sinal 
encontrado para a medida . 

Segundo Santeramo e Lamonaca (2022b), as medidas multilaterais podem ter um 
efeito comercial menor quando os países são signatários de acordos de livre-comércio. 
No entanto, o efeito da variável  não apresentou o sinal positivo esperado, no qual 
países com acordos comerciais tendem a facilitar e ampliar o comércio. Santeramo e 
Lamonaca (2022b) e Crivelli e Gröeschl (2016) discutem que, no contexto do comér-
cio agrícola, em que os produtos são sensíveis às regulamentações de segurança 
alimentar e qualidade, os países têm dificuldade para fazer acordos comerciais pro-
fundos no que diz respeito ao cumprimento das MNTs técnicas, incluindo as medidas 
de rastreabilidade.
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Nos demais setores, ainda considerando todos os países, sem discriminação do 
nível de renda, o efeito das medidas multilaterais em valor absoluto é maior do que o 
das medidas bilaterais. As medidas multilaterais geralmente envolvem um processo de 
negociação mais abrangente, que inclui vários países e interesses comerciais. Espera-se 
que essa relação mais ampla promova a troca de informações, experiências e melhores 
práticas entre os países participantes, facilitando a adoção das regulamentações de 
rastreabilidade e promovendo um efeito positivo sobre o comércio. Como resultado, 
medidas multilaterais, como ,  e , podem levar a um maior 
alinhamento nas regulamentações e criar um ambiente comercial mais previsível e 
harmonizado para setores como carne, frutas e peixes, respectivamente.

No geral, os resultados demonstram que alcançar a rastreabilidade nos processos 
agroalimentares é um desafio, e seus efeitos podem ser distintos a depender da amostra 
investigada. No contexto regulatório, os diferentes resultados podem estar associados à 
diversidade de etapas do processo produtivo, o que requer um engajamento de diversos 
atores envolvidos nas cadeias de produção. Além disso, as cadeias de abastecimento 
de alimentos convencionais podem enfrentar problemas de transparência e confiança 
devido à (falta de) centralização das informações. Os sistemas de rastreabilidade sur-
gem como uma solução para enfrentar esses desafios, possibilitando a rápida identifi-
cação de problemas e aprimorando a segurança e a confiança dos consumidores, no 
entanto, requerem uma política pública que dê suporte aos produtores na adoção da 
infraestrutura física e tecnológica necessária.

5 CONCLUSÕES

A rastreabilidade tem se mostrado uma ferramenta fundamental para promover a 
transparência e a segurança no comércio agroalimentar internacional. A capacidade 
de rastrear o percurso dos alimentos desde a produção até o consumo tem sido um 
elemento crucial na prevenção e no controle de surtos de doenças animais e pragas 
vegetais, bem como na identificação rápida da origem de problemas, permitindo a 
adoção de medidas ágeis para proteger a saúde dos consumidores, dos animais e das 
plantas. Apesar de sua aplicação inicial na engenharia de qualidade, a rastreabilidade 
ganhou importância recente no contexto do comércio internacional, com evidências 
crescentes pela incorporação de requisitos ambientais. Com isso, este trabalho trouxe 
uma abordagem inédita, avaliando as MNTs relacionadas à rastreabilidade no comércio 
internacional de produtos do agronegócio.

Os resultados econométricos demonstraram que essas medidas podem ter efeitos 
heterogêneos sobre os setores e os países envolvidos. Esse resultado corrobora a literatura 
comercial de que as MNTs devem ser analisadas com parcimônia e os efeitos não devem 
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ser generalizados entre setores e para os países com diferentes níveis de desenvolvimento, 
uma vez que as MNTs podem impulsionar o comércio ao reduzirem assimetrias de infor-
mação e aumentar a demanda por produtos com rastreabilidade comprovada. Entretanto, 
também podem gerar efeitos negativos, principalmente para países em desenvolvimento, 
devido aos custos de conformidade e às dificuldades para atender a regulamentações 
mais rigorosas. De modo geral, essas conclusões são mantidas por meio dos testes de 
robustez realizados (tabelas A.2, A.3 e A.4 do apêndice A).

É importante ressaltar que a rastreabilidade pode ser uma ferramenta eficaz para 
promover práticas mais sustentáveis e seguras no comércio agroalimentar, mas seu 
impacto sobre o comércio varia conforme o contexto específico. Governos e autorida-
des públicas precisam encontrar soluções equilibradas que atendam aos interesses 
públicos, promovendo a eficiência e a competitividade em escala global, e fornecendo 
infraestrutura logística e tecnológica suficiente para que os produtores possam aderir 
aos sistemas rastreáveis.
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APÊNDICE A

QUADRO A.1
Países incluídos na amostra

A.1.1 – Países exportadores

África do Sul Canadá Espanha Índia Malásia Reino Unido Tailândia

Alemanha Catar Estados 
Unidos Indonésia México República 

Eslovaca Taiwan

Arábia 
Saudita Cazaquistão Filipinas Irã Nigéria República 

Tcheca Turquia

Argentina Chile Finlândia Irlanda Noruega Romênia Ucrânia

Austrália China França Israel Nova 
Zelândia Rússia Vietnã

Áustria Coreia do 
Sul Holanda Itália Peru Singapura -

Bélgica Dinamarca Hong Kong Japão Polônia Suécia -

Brasil Emirados 
Árabes Hungria Kwait Portugal Suíça -

A.1.2 – Países importadores

África do Sul Canadá Eslovênia Hong Kong Líbano Peru Singapura

Alemanha Chile Espanha Hungria Malásia Polônia Suécia

Arábia 
Saudita China Estados 

Unidos Índia Marrocos Portugal Suíça

Argentina Colômbia Filipinas Indonésia México Reino Unido Tailândia

Austrália Coreia do 
Sul Finlândia Irlanda Nigéria República 

Eslovaca Taiwan

Áustria Dinamarca França Israel Noruega República 
Tcheca Turquia

Bélgica Egito Grécia Itália Nova 
Zelândia Romênia Ucrânia

Brasil Emirados 
Árabes Holanda Japão Paquistão Rússia Vietnã

Elaboração dos autores.
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TABELA A.2
Resultados dos testes de robustez

Nomear  
variáveis

Todos os anos da amostra (2012 a 2021) Intervalo temporal – cinco anos

Agronegócio Carnes Frutas Pescados Agronegócio Carnes Frutas Pescados

0,132** -0,074 0,055 -0,278 -0,251* -1,095*** 0,277*** -0,991**

 (0,067) (0,146) (0,082) (0,419) (0,128) (0,223) (0,105) (0,433)

-0,295 0,072 -0,812
-

-0,286 0,119
(0,236)

-0,847
-

(0,223) (0,223) (0,522) (0,224) (0,526)

0,364** 0,535 -1,553*** 0,14 0,376* 0,577 -0,701***
-

(0,184) (0,466) (0,194) (0,328) (0,205) (0,641) (0,177)

-1,829***
-

0,348
-

-1,878***
-

0,28
-

(0,644) (0,888) (0,685) (0,847)

-0,196
-

0,798
-

-0,2
-

1,199**
-

(0,263) (0,504) (0,278) (0,480)

1,624*** 0,971*** -0,687
-

1,455*** 1,595***
(0,284)

-0,645
-

(0,428) (0,206) (0,899) (0,448) (0,859)

-0,488
- - -

-0,814***
- - -

(0,311) (0,301)

0,023 -0,394 -0,284 0,774*** -0,089 -0,44 -0,365 0,848***

(0,088) (0,402) (0,298) (0,251) (0,087) (0,379) (0,332) (0,275)

0,098*** 0,48 0,145 -0,765*** 0,084** 0,501 0,074 -0,525*

(0,029) (0,448) (0,267) (0,294) (0,036) (0,449) (0,306) (0,281)

0,146 3,475***
-

0,499 0,142 3,660***
-

-0,277

(0,193) (0,494) (0,446) (0,234) (0,536) (0,343)

-0,079
- -

0,816 -0,058
(0,346) - -

1.048*

(0,347) (0,614) (0,607)

0,007
-

-0,041 1,502** -0,084
-

-0,341 1,521**

(0,240) (0,540) (0,650) (0,243) (0,527) (0,675)

0,815** -1,583*** 0,139 -0,294 0,720** -1,590*** 0,163 -0,372

(0,322) (0,397) (0,396) (0,422) (0,315) (0,386) (0,513) (0,432)

0,025
- - -

-0,014
- - -

(0,092) (0,086)

-0,710**
-

-5,540***
-

-0,689**
- - -

(0,311) (1,028) (0,286)
(Continua)
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Nomear  
variáveis

Todos os anos da amostra (2012 a 2021) Intervalo temporal – cinco anos

Agronegócio Carnes Frutas Pescados Agronegócio Carnes Frutas Pescados

-1,030***
- - -

-1,075***
- - -

(0,205) (0,231)

0,072 0,273
-

0,583* 0,27 0,649
-

0,605*

(0,257) (0,511) (0,329) (0,239) (0,528) (0,334)

8,814*** 9,758*** 9,148*** 8,279*** 8,956*** 9,764*** 9,361*** 8,597***

(0,035) (0,174) (0,159) (0,123) (0,042) (0,191) (0,197) (0,126)

Observa-
ções 42,771,196 1,622,005 2,090,918 5,308,254 8,875,672 289,905 415,353 1,009,448

R² 0,567 0,691 0,626 0,597 0,572 0,692 0,629 0,601

EFs Sim¹ Sim¹ Sim¹ Sim¹ Sim¹ Sim¹ Sim¹ Sim¹

Fonte: Resultado da pesquisa. 
Elaboração dos autores. 
Notas: ¹  Os efeitos fixos (EFs) são de importador-ano, exportador-ano, produto e par de países. Os 

valores missings na variável dependente foram substituídos por zero indicando a inexis-
tência de comércio bilateral para a combinação par de país, produto, ano. Os resultados 
significativos foram destacados em vermelho para representar efeitos negativos e em azul 
para representar efeitos positivos

Obs.: 1.  Os valores entre parênteses referem-se aos erros-padrão robustos agrupados por par  
de países. 

2. Significância: * p < 0,10; ** p < 0,05; *** p < 0,01.

(Continuação)
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TABELA A.4
Resultado do teste de robustez – estimação com medidas bilaterais e 
multilaterais separadamente

Nomear
variáveis

Apenas MNTs de rastreabilidade bilaterais Apenas MNTs de rastreabilidade multilaterais

Agronegócio Carnes Frutas Pescados Agronegócio Carnes Frutas Pescados

 
-0,182* -0,399*** 0,064 -0,895** -0,181* -0,399*** 0,066 -0,895**

(0,104) (0,154) (0,097) (0,392) (0,104) (0,154) (0,097) (0,392)

-0,495** 0,026 -0,766
-

-

-

-

-(0,209) (0,242) (0,486) - -

0,310* 0,451 -1,212*** 0,935*** - - - -

(0,175) (0,555) (0,244) (0,230) - - -

-1,471**
-

0,301
-

- - - -

(0,625) (0,969) - -

-0,161
-

0,961**
-

- -
-

- -
-(0,276) (0,455) - -

1,220*** 1,258*** -0,646
-

-

-

-

-(0,464) (0,236) (0,983) - -

-0,528**
- - -

-
- - -

(0,221) -

- - - - -0,006 -0,367 -0,235 0,795***

- - - - (0,085) (0,402) (0,262) (0,248)

- - 0,105*** 0,479 0,070 -0,551**

- - - - (0,040) (0,449) (0,289) (0,249)

- - -
-

- 0,158 3,789***
-

-0,056

- - - (0,206) (0,496) (0,298)

- -
- -

- -0,174
(0,356) - -

1,127**

- - (0,558)

- - - - -0,013
(0,218) - 0,338

(0,480)
1,575**
(0,701)

- - - - 0,830** -1,519*** 0,279 -0,367

- - - - (0,331) (0,385) (0,447) (0,412)

- -
- - -

0,022
- - -

- (0,084)

- -
-

- -
-

-0,767**
- -4.921***

(1.076) -
- - (0,307)

(Continua)
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Nomear
variáveis

Apenas MNTs de rastreabilidade bilaterais Apenas MNTs de rastreabilidade multilaterais

Agronegócio Carnes Frutas Pescados Agronegócio Carnes Frutas Pescados

- -
- - -

-0,976***
- - -

- (0,211)

- -
-

- -0,035 0,708
-

0,571*

- - - (0,251) (0,527) (0,331)

8,949*** 9,975*** 9,060*** 8,681*** 8,888*** 9,681*** 9,111*** 8,465

(0,007) (0,005) (0,025) (0,055) (0,033) (0,156) (0,128) (0,106)***

Observações 16.756.740 593.362 801.878 2.013.326 16.756.740 593.362 801.878 2.013.326

R² 0,569 0,684 0,625 0,597 0,571 0,686 0,623 0,595

EFs Sim¹ Sim¹ Sim¹ Sim¹ Sim¹ Sim¹ Sim¹ Sim¹

Fonte: Resultado da pesquisa. 
Elaboração dos autores. 
Nota: ¹  Os EFs são de importador-ano, exportador-ano, produto e par de países. As estimativas 

foram realizadas para o intervalo temporal de três anos.
Obs.: 1.  Os valores entre parênteses referem-se aos erros-padrão robustos agrupados por par de países. 

2. Significância: * p < 0,10; ** p < 0,05; *** p < 0,01.

(Continuação)
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